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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1308002/2024 
  

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Capanema – Pará, por meio do seu 
agente de contratações, Sra. Laíse Martins Leal, nomeada através do Decreto Municipal nº 
014/2024, onde no presente momento será qualificada como Pregoeira, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, julgamento pelo menor preço por lote (único), 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Lei Municipal nº 1657, de 23 de dezembro 
de 2023 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 

Data da sessão: 08/10/2024  
Horário: 11h.  

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO MATERIAL DIDÁTICO COMPLEMENTAR 

PARA ATENDER DEMANDA DAS UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE DE ENSINO 

MUNICIPAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PARÁ, mediante condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal de Compras 
Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto 
n.º 8.538, de 2015. 

2.6.  A empresa de pequeno porte ou microempresa que tenha auferido, no ano-calendário 
anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 
reais), e que pretende utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Complementar nº 123/2006, deverá comprovar o seu enquadramento em tal situação 
jurídica através de Certidão expedida pela Junta Comercial ou mediante apresentação de 
Declaração assinada pelo responsável legal, de que, sob as penas da Lei, cumpre os 
requisitos legais para qualificação como microempresa e empresa de pequeno porte, de 
acordo com a legislação vigente e modelo disponível junto a este edital (Anexo II), que 
serão consideradas válidas até 01 (um) ano após a data de sua emissão.  

2.7. A Certidão, ou a Declaração, mencionada no item anterior deverá ser apresentada junto 
aos documentos de habilitação da empresa.  

2.8. A responsabilidade pelo enquadramento conforme previsto nos itens anteriores é única e 
exclusiva da licitante que, inclusive, sujeita-se a todas as consequências legais que 
possam advir de um enquadramento falso ou errôneo 

2.9. Não poderão disputar esta licitação: 

2.9.1.Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.9.2.Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.9.3.Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.9.4.Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.9.5.Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.9.6.Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.9.7.Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.9.8.Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

2.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.10. O impedimento de que trata o item 2.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.9.2 e 2.9.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.13. O disposto nos itens 2.9.2 e 2.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

2.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.15. A vedação de que trata o item 2.9.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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3.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 

3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo, quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 

3.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 
a fase de disputa, sendo vedado o valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; 

 

3.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos, onde couber: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Capanema 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 

 

 
 

5 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante;  

4.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de 01  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao mínimo 
previsto para contratação, conforme o Anexo III. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 5,00 (cinco reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

5.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
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identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 

5.19.2.2. Empresas brasileiras; 

5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF, quando for o caso;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.5 e 4.7 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 
73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

6.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. É obrigatório a apresentação dos documentos a seguir, para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, não poderá ser substituída pelo registro cadastral 
no SICAF. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
sócios e administradores;  

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores e sua respectiva identificação;  

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País;  

f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, além dos documentos de identificação dos titulares/sócios das 
empresas interessadas em participar do certame. 

g) Certidão expedida pela Junta Comercial ou Declaração assinada pelo responsável legal, 
de que, sob as penas da Lei, cumpre os requisitos legais para qualificação como 
microempresa e empresa de pequeno porte, de acordo com legislação vigente 

 

7.3 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – Cartão CNPJ; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.  

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943 – CNDT;  

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  

f) Certidão de regularidade relativa aos tributos estaduais junto a Fazenda Estadual, da 
sede da Licitante.  

g) Certidão de regularidade relativa aos tributos municipais (tributos mobiliários e 
imobiliários) junto a Fazenda Municipal, da sede da Licitante.  

 

7.4 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

7.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

7.4.2 No caso de empresa que esteja em processo de recuperação judicial, em 
homenagem a decisão do STJ proferida no AREsp 309.867/ES, Dje 8/8/18, e Acortão 
nº1201/2020-Plenário/TCU, a exigência da certidão negativa será relativizada a fim de 
possibilitar a participação da empresa no certame, desde que demonstre, na fase de 
habilitação, a sua viabilidade econômica, por meio de certidão emitida pela instância 
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judicial competente, que evidencie que a empresa está apta, econômica e financeiramente, 
para participar de procedimento licitatório. 

7.4.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da apresentação 
da proposta.  

7.4.4 A boa situação financeira da empresa deverá ser comprovada pela análise dos 
Índices de Liquidez Geral (LG) igual ou acima de 1,0 (um vírgula zero) e Liquidez Corrente 
(LC) igual ou maior que 1,0 (um vírgula zero) e o índice de solvência geral (SG) igual ou 
maior que 1,0 (um vírgula zero), com os valores extraídos de seu balanço patrimonial, 
resultantes da aplicação das fórmulas abaixo: 

a) Índice de Liquidez Geral (LG) igual ou acima de 1,0 (um vírgula zero), obtido pela 
fórmula: 

AC + RLP 

LG= -------------------- = > 1,0 

PC + ELP 

 

b) Índice de Liquidez Corrente (LC) igual ou acima de 1,0 (um vírgula zero), obtido 
pela fórmula: 

AC 

LC = ------------------ = > 1,0 

PC 

 

c) Índice de Solvência Geral (SG) igual ou acima de 1,0 (um vírgula zero), obtido pela 

AT 

SG = --------------------- = > 1,0 

PC + ELP 

AC – Ativo circulante  

RLP – Realizável em longo prazo  

PC – Passivo circulante  

ELP – Exigível em longo prazo  

AT – Ativo total 

 

7.4.5 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

7.4.6 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 

7.4.7 Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas devem 
apresentar o balanço patrimonial, não restando a obrigação do registro na Junta comercial 
do Estado da licitante. 
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7.5  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

7.5.1 A licitante interessada deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de 

capacidade técnica de desempenho de atividade pertinente e compatível com o ramo de 

operação da licitante e objeto desta licitação, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, indicando quantidades, prazos e outros dados característicos dos 

fornecimentos realizados, comprovando o fornecimento de objeto semelhante. 

7.5.2 Para fins da comprovação de quantitativo mínimo, se for o caso, será admitida a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

7.5.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

7.5.4 A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 

7.6 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
 

7.7 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 

7.8 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
por cópia simples. 
 

7.9  O licitante deverá apresentar ainda, as seguintes declarações:  

a) Declaração que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei; (Anexo II) 

b) Declaração que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; (Anexo II) 

c) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; (Anexo II) 

d) Declaração que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas; (Anexo II) 

e) Declaração que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (Anexo II) 

f) Declaração que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; (Anexo II) 

g) Declaração que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a qualquer 

Órgão da Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Município 

de Capanema ou de outros Municípios da Federação ou punida com suspensão do direito 

de licitar e contratar com o Município de Capanema ou impedido de licitar e contratar com 

o Município de Capanema; (Anexo II) 

h) Declaração que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento 

previstas no artigo 14º, da Lei Federal nº 14.133/21. (Anexo II) 

i) Declaração do porte da empresa. (Anexo II) 

 

7.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11 A verificação no Sicaf se restringe a verificação da ficha cadastral e não aos documentos 
nele contidos e somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

7.12.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

7.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

7.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

8 DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

8.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 

8.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento. 

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

9.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

9.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

9.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

9.1.5 Fraudar a licitação 

9.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

9.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1 Advertência;  

9.2.2 Multa; 

9.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

9.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 
multa. 

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 
9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 
9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 
à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica; 

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

 

11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas com a aquisição do objeto correrão pela seguinte dotação orçamentária: 

0901 – Secretaria Municipal de Educação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.365.0019.2.076 – Manutenção de Educação Infantil – Creche 
12.361.0019.2.058 – Manutenção de Programa Salário Educação 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 
Fonte: 15001001 – Receita de Impostos e Trans. Educação 
Fonte: 15690000 – Outras transferências do FNDE 
Fonte: 15500000 – Transferência do Salário Educação 

 

12 – DO ENCERRAMENTO DO PROCESSO 

12.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado ao Chefe do Executivo, que poderá:  

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável;  

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

12.2. Decidido pela adjudicação e homologação do resultado da licitação, o procedimento 
seguirá para o departamento de contratações para convocação do licitante mais bem 
classificado, para a formalização da contratação. 

 

13 DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1 O licitante vencedor será convocado dentro do prazo de até 03(três) dias uteis para assinar 
o CONTRATO, enviado para o endereço eletrônico informado por este. Devendo a 
Contratada devolvê-lo assinado em até 03(três) dias uteis, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

13.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração.  

13.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor.  

13.4 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.8.1 deste Edital, sem 
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos.  

13.5 Na hipótese de convocação de licitantes remanescentes deverá ser realizada negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 
de melhor condição.  

13.6 O Contrato celebrado deverá ser assinado pelas partes, de forma física e na forma digital 
com certificado emitido por uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), no tipo A3, na forma da legislação 
vigente e exigência do órgão de controle de Contas, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  



 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Capanema 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 

 

 
 

18 

 

14  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

14.9 O Valor Médio Estimado para a contratação em apreço perfaz a ordem de R$ 264.990,00 
(Duzentos e sessenta e quatro mil e novecentos e noventa reais), conforme 
demonstrado no Anexo III do Edital. 

14.10 O valor adjudicado do bem objeto do certame poderá ser reajustado, pelo índice de 
Nacional de Preços ao Consumidor- INPC, desde que decorrido 01(um) ano da 
contratação, conforme estabelecido em contrato. 

14.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

14.12 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP),  endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, site oficial 
da Prefeitura Municipal de Capanema, endereço eletrônico : www.capanema.pa.gov.br  e 
Mural de Licitações do Tribunal de Contas dos Municípios. 

14.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Declarações; 

ANEXO III – Planilha de Valores; 

ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato. 

Capanema, Pará, 25 de setembro de 2024. 

 
Francisco Ferreira Freitas Neto 

Prefeito Municipal 
  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.capanema.pa.gov.br/
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objetivo definir as condições que disciplinarão a compra 
de material didático complementar para atender demanda das unidades educacionais da rede 
de ensino municipal da Prefeitura Municipal de Capanema/Pará.  Somente serão classificadas as 
propostas que atendam à especificação descrita na planilha orçamentária, em anexo. No preço 
proposto deverão estar inclusos todas as despesas para seu fornecimento, como: transportes, 
carregadores e tributos. 

1.1. DO ATENDIMENTO DA DEMANDA: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

1 

BRINQUEDOTECA INFANTIL 
COMPOSTO POR: 

 60 (SESSENTA) LIVROS INFANTIS: LIVROS POP-UP E 3D, LIVROS 
CARTONADOS, LIVROS SONOROS, LIVROS CLÁSSICOS INFANTIS, LIVROS 
COM TEXTURAS, LIVROS COM DEDOCHES, LIVROS COM ABAS.  
 

 01 (UMA) TOCA 3 EM 1 COM BOLINHAS COLORIDAS, TAMANHO: ALT. 
1,14 CM BASE 1,13 CM X 1,13CM, FAIXA ETÁRIA: A PARTIR DE 4 ANOS, 
CONTÉM 150 BOLINHAS EM PLÁSTICO ATÓXICO ACONDICIONADA EM 
CAIXA DE PAPELÃO. 

 

 01 (UM) PLAY GROUND INFANTIL: MATERIAL PLÁSTICO RÍGIDO, 
TAMANHO: A. 135 CM X L. 77 CM X C. 69 CM, FAIXA ETÁRIA: 
RECOMENDADO PARA CRIANÇAS DE 2 A 6 ANOS. 

 

 01 (UM) PULA PULA CAVALINHO MATERIAL DE BORRACHA, LAVÁVEL, 
ANTIALÉRGICO, CORPO EM BORRACHA MUITO RESISTENTE, TAMANHO: 
A. 55 CM X L. 33 CM X C. 56 CM, FAIXA ETÁRIA: 1 A 3 ANOS. 

 

 01 (UM) TAPETE DE EVA COM ALFABETO ESTAMPADO, MATERIAL EVA, 
TAMANHO: DIÂMETRO 1,90 CM X 190 CM, FAIXA ETÁRIA 
RECOMENDADO PARA TODAS AS IDADES. 

 

 01 (UM) JOGO BIG CONSTRUTOR (24 PEÇAS), MATERIAL ESPUMA 
REVESTIDA COM TECIDO ANTIALÉRGICO TAMANHO A. 31 CM X L. 27 CM 
X C. 37 CM, FAIXA ETÁRIA RECOMENDADO PARA TODAS AS IDADES. 

 

 01 (UM) ARAMADO EDUCATIVO: MATERIAL CONFECCIONADO EM 
MADEIRA, FAIXA ETÁRIA: RECOMENDADO PARA TODAS AS IDADES 
 

 01 (UM) KIT MONTA TUDO: MATERIAL PLÁSTICO RESISTENTE FAIXA 
ETÁRIA RECOMENDADO PARA TODAS AS IDADES, TOTAL DE PEÇAS 48 – 
ACONDICIONADO EM BOLSA PLÁSTICA OU CONTAINER PLÁSTICO 

 

 01 (UM) ALFABETO – VARAL DE LETRAS: MATERIAL CONFECCIONADO EM 
EVA, FAIXA ETÁRIA A PARTIR DE 1 ANO. 

 

 05 
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 01 (UM) CONJUNTO DE DADOS PEDAGÓGICOS: MATERIAL ESPUMA 
REVESTIDA COM TECIDO ANTIALÉRGICO, TAMANHO: 20CM X 20CM, 
QUANTIDADE 9 DADOS, FAIXA ETÁRIA RECOMENDADO PARA TODAS AS 
IDADES. 

 

 02(DOIS) PUFFS INFANTIS INFLÁVEIS ALTURA: 0,30 CM, LARGURA 0,50 
CM OU 02 BANQUINHOS DESMONTÁVEIS. 

 

 04 (QUATRO) TATAMES E.V.A TAMANHO 1,0 X 1,0M. UNIDADE DE 
ARMAZENAMENTO: 01 BAÚ MATERIAL PLÁSTICO RESISTENTE ATÓXICO 
TAMANHO A. 51,4 CM X L. 37,2 CM X C. 36,6 CM CAPACIDADE 
APROXIMADAMENTE 10 KG, MATERIAL LAVÁVEL E ANTIALÉRGICO. 

 

 01 (UM) MANUAL DE ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA PARA UTILIZAÇÃO DO 
CONJUNTO. APRESENTANDO TODOS OS ASPECTOS TÉCNICOS E 
DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. DEVE 
ACOMPANHAR PROCESSO DE FORMAÇÃO INICIAL PARA OS 
PROFESSORES QUE FARÃO USO DOS RECURSOS, NA MODALIDADE 
ONLINE OU PRESENCIAL, EM LOCAL DEFINIDO PELO ÓRGÃO 
ADQUIRENTE, ABORDANDO SEUS ASPECTOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS E 
METODOLÓGICOS. COM CARGA HORÁRIA MÍNIMA DE 05 HORAS 

2 

ESPAÇO LÚDICO INFANTIL - 
 
 COMPOSTO POR:  

 120 (CENTO E VINTE) LIVROS INFANTIS PARA CRIANÇAS COM ATÉ 10 
ANOS DIVIDIDOS NOS SEGUINTES TEMAS: LIVROS POP-UP E 3D, LIVROS 
CARTONADOS, LIVROS SONOROS, LIVROS CLÁSSICOS INFANTIS, LIVROS 
COM TEXTURAS, LIVROS COM DEDOCHES, LIVROS COM ABAS. 
 

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO:  

 01(UM) BAÚ: QUADRADO EM MADEIRA MDF COM 4 RODAS DE 
SILICONE E TAMPA COM SISTEMA DE AMORTECIMENTO MEDIDAS DO 
PRODUTO: ALTURA: 72 CM LARGURA/PROFUNDIDADE: 44 CM 
COMPRIMENTO: 79 CM. BRANCO 15MM, FITA DE BORDA PVC, RODIZIO 
TRANSPARENTE EM GEL, TAMPA COM 1 PISTÃO A GÁS E DOBRADIÇAS 
METÁLICAS.  
 

 12 (DOZE) CAMAS EMPILHÁVEIS IDEAL PARA CRIANÇAS DE 2 A 6 
ANOS MEDIDAS APROXIMADAS 133 X 54 X 14 CM, 4 TUBOS DE 
ALUMÍNIO, 4 SUPORTES ESTRUTURAIS INJETADOS EM PLÁSTICO DE 
ENGENHARIA,1 TECIDO PLÁSTICO LAVÁVEL COM FECHO DE VELCRO.  

 

 03(TRÊS) PUFFS INFANTIS INFLÁVEIS COM PELÚCIA DE BICHO FAIXA 
ETÁRIA A PARTIR DE 1 ANO, ALTURA: 0,30 CM, LARGURA 0,50 CM.  

 

 01 (UM) TAPETE ECOLÓGICO: ENCANTE AS CRIANÇAS COM OS 
PERSONAGENS DOS CONTOS CLÁSSICOS, JOÃO E MARIA, CHAPEUZINHO 
VERMELHO, JOÃO E O PÉ DE FEIJÃO, CACHINHOS DOURADOS, O TAPETE 
É COMPOSTO DE 8 PEÇAS DE E.V.A COM CENÁRIO DAS HISTÓRIAS, 
PODENDO SER MONTADO HORIZONTAL OU VERTICALMENTE, OS 
PERSONAGENS POSSUEM VELCRO PARA SEREM FIXADOS NO TAPETE NO 
MOMENTO DA CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS. 

 

 01 (UM) MANUAL DE ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA PARA UTILIZAÇÃO 
DO CONJUNTO. APRESENTANDO TODOS OS ASPECTOS TÉCNICOS E 

 05 
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DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. DEVE ACOMPANHAR PROCESSO DE 
FORMAÇÃO INICIAL PARA OS PROFESSORES QUE FARÃO USO DOS 
RECURSOS, NA MODALIDADE ONLINE OU PRESENCIAL, EM LOCAL 
DEFINIDO PELO ÓRGÃO ADQUIRENTE, ABORDANDO SEUS ASPECTOS 
DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS E METODOLÓGICOS. COM CARGA HORÁRIA 
MÍNIMA DE 05 HORAS. 

3 

BIBLIOTECA MÓVEL LITERÁRIA 
 
 ACERVO COMPOSTO POR: 
 

 60 (SESSENTA) TÍTULOS INFANTIS: LIVROS COM TEMÁTICAS EDUCATIVAS 
COM LITERATURA NACIONAL E INTERNACIONAL, LIVROS CARTONADOS, 
LIVROS POP-UP’S, LIVROS 3D, DIRECIONADOS A CRIANÇAS DE 5 A 10 
ANOS. CLÁSSICOS INFANTIS, LIVROS EDUCATIVOS E LIVROS 
SELECIONADOS COM TEMAS TRANSVERSAIS.  
 

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO:  

 01 (UMA) ESTANTE MÓVEL EM FORMATO DE TRENZINHO, RODINHAS DE 
SILICONE E COM CONTONEIRAS EM ALUMÍNIO (ANTI-CORTE) PARA 
APOIO DOS LIVROS. COR: BRANCA, PINTURA TEXTURIZADA. MATERIAL: 
MDF NEVE LACCA MEDIDAS DO PRODUTO: ALTURA: 0,91 LARGURA: 
0,60CM COMPRIMENTO: 1,00 M  
 

 01(UM) CONJUNTO COM 06 JOGOS PEDAGÓGICOS EDUCATIVOS DE 
INCLUSÃO.  

 

 01 (UM) MANUAL DE ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA PARA UTILIZAÇÃO DO 
CONJUNTO. APRESENTANDO TODOS OS ASPECTOS TÉCNICOS E 
DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. DEVE ACOMPANHAR PROCESSO DE 
FORMAÇÃO INICIAL PARA OS PROFESSORES QUE FARÃO USO DOS 
RECURSOS, NA MODALIDADE ONLINE OU PRESENCIAL, EM LOCAL 
DEFINIDO PELO ÓRGÃO ADQUIRENTE, ABORDANDO SEUS ASPECTOS 
DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS E METODOLÓGICOS. COM CARGA HORÁRIA 
MÍNIMA DE 05 HORAS.     

 

 05 

2.  JUSTIFICATIVA 

2.1 A aquisição de material didático complementar proporciona uma ampla diversidade de 
recursos educacionais, incluindo livros paradidáticos e de inclusão em diferentes formatos, como 
Braille, LIBRAS e letras ampliadas. Essa diversidade permite motivar as crianças a agir 
socialmente, ajudando umas às outras na diversão e aprendizado, nesse sentido, o significado do 
brincar vai além da diversão em si, significa aprender a resolver problemas, tomar decisões, 
explorar, negociar e conseguir se expressar de forma legima através de situações que são 
relevantes e muito significativas. Assim brincadeiras e jogos podem e devem ser utilizados como 
uma ferramenta importante de educação para o educado através da orientação e observação, o 
mesmo pode avaliar e compreender como acontece desenvolvimento social, cultural, emocional, 
físico-motor de cada individuo 
2.2 Para incentivar o processo de formação dos pequenos leitores é necessário oferecer obras 
variadas que estimulem e despertem a curiosidade desde o primeiro contato com os livros.  
2.3 A unidade escolar é essencial para despertar e promover a aquisição dos saberes, devendo 
ser disponibilizado um espaço especial onde a criança possa mergulhar no universo da leitura e 
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descobrir, nos livros, possibilidades de novas experiências que visem à participação ativa em seu 
processo de formação, se estimulará a habitualidade do gosto pela leitura e que será favorecida 
prática lúdico-pedagógica para as crianças em fase de aquisição da linguagem.  
2.4 A Secretaria Municipal de Educação pretende trazer a literatura infantil para o ambiente 
escolar, para que o professor estabeleça uma relação dialógica com o aluno, o livro, sua cultura 
e a própria realidade. Além de contar ou ler histórias, ele cria condições para que a criança 
trabalhe com os fatos a partir de seu ponto de vista. A troca de opiniões sobre a leitura, assumir 
posições frente aos livros narrados, defender atitudes e personagens, criar novas situações 
através das quais as próprias crianças vão construindo uma nova história e retratará alguma 
vivência dela, ou seja, sua própria história.  
2.5 As obras literárias constantes da Biblioteca Infantil possuem temas que estão em consonância 
com os objetivos de aprendizagem objetos do conhecimento encontrados na BNCC e no 
Documento Curricular do Estado do Pará, refletindo também a necessidade proposta na Meta 5 
e suas estratégias no Plano Municipal de Educação de Capanema (2015-2025) que tem como 
objetivo focal alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º(terceiro) ano do Ensino 
Fundamental, e como objetivos específicos os desdobramentos propostos nas estratégias 
descritas a seguir:  
  2.5.1.- Estruturar os processos pedagógicos de alfabetização nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental articulados com estratégias desenvolvidas na pré-escola, com Qualificação e 
Valorização dos Professores alfabetizadores e apoio pedagógico da Secretaria Municipal de 
Educação, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças;  

2.5.2.- Fomentar através de Práticas Pedagógicas Inovadoras, o desenvolvimento de 
tecnologias educacionais que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar 
e a aprendizagem dos alunos, consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade.  
2.6 A etapa de ensino da Educação Infantil é a base para alfabetização onde se desenvolvem as 
competências e habilidades que fundamentarão a aquisição da leitura no Ensino Fundamental. O 
município de Capanema-PA, através da Secretaria Municipal de Educação, desde o ano de 2022 
implementou o Programa Primeiro Primeira Infância que tem por foco a construção do conhecimento 
e o desenvolvimento pleno das potencialidades da criança e sua inserção no ambiente social. O 
Programa é desenvolvido através de atividades lúdicas e pedagógicas privilegiando o ensino 
enquanto construção do conhecimento e o desenvolvimento pleno das potencialidades da criança e 
sua inserção no ambiente social. As atividades adotam a metodologia pedagógica sócio-construtivista 
para o trabalho com os alunos de Educação na Primeira Infância, organizados dentro da proposta 
curricular, que é constituída pelas áreas do conhecimento promovendo a linguagem desenvolvida 
através da literacia, da musicalização, das artes plásticas e cênicas.  
2.7 Os recursos pedagógicos que compõem a Biblioteca Infantil contribuem significativamente para 
subsidiar o trabalho docente através da participação plena do indivíduo no mundo letrado e acesso 
aos bens culturais que se dá através da linguagem oral e escrita. Esta, como meio de comunicação 
contextualizada, tem a função de favorecer a interação com as outras pessoas e a compreensão da 
realidade. Promover a linguagem da criança significa proporcionar experiências, nas quais ela 
vivencie a comunicação, a expressão e a “leitura” de todas as formas possíveis. Desenvolvendo assim, 
competências fundamentais para a progressão da alfabetização e do conhecimento necessário ao 
mundo letrado.  
2.8 A equipe pedagógica da Secretaria Municipal de Educação entende que a aquisição das obras, 
que são disponibilizadas em um baú atende a demanda das unidades educacionais da rede de ensino 
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municipal que não detém de espaço físico nas creches e em grande parte das escolas das series 
iniciais, sendo um recurso pedagógico para enriquecer as práticas pedagógicas de literacia realizadas 
em sala de aula de forma facilitada e encontra-se de acordo com a matriz curricular baseada na BNCC, 
como também nos documentos norteadores do planejamento pedagógico municipal e dos planos de 
aula e sequencias didáticas produzidas pelos docentes para o desenvolvimento do trabalho 
pedagógico em sala.  

 

3.  PRAZO DE ENTREGA 

3.1 O prazo de entrega do objeto é de 08(oito) dias, contados da data do recebimento da “Ordem de 
Fornecimento”, em remessa parcelada ou não, conforme as disponibilidades financeiras da 
administração pública, no seguinte endereço: Secretaria Municipal de Educação sito na Av. Barão de 
Capanema, s/n, Bairro Centro, Cep.68.700-005, Capanema -Pará 

4. CUSTO ESTIMADO 

BRINQUEDOTECA INFANTIL 
EDACOM REPRESENTAÇÕES & 

SERVIÇOS 
 

ÓTIMA EDITORA 
GRUPO EDUCARE 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 
 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL VALOR UNIT. VALOR 
TOTAL 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 BRINQUEDOTECA INFANTIL 

COMPOSTO POR: 

 60 (SESSENTA) LIVROS INFANTIS: 
LIVROS POP-UP E 3D, LIVROS 
CARTONADOS, LIVROS 
SONOROS, LIVROS CLÁSSICOS 
INFANTIS, LIVROS COM 
TEXTURAS, LIVROS COM 
DEDOCHES, LIVROS COM ABAS.  
 

 01 (UMA) TOCA 3 EM 1 COM 
BOLINHAS COLORIDAS, 
TAMANHO: ALT. 1,14 CM BASE 
1,13 CM X 1,13CM, FAIXA 
ETÁRIA: A PARTIR DE 4 ANOS, 
CONTÉM 150 BOLINHAS EM 
PLÁSTICO ATÓXICO 
ACONDICIONADA EM CAIXA DE 
PAPELÃO. 

 

 01 (UM) PLAY GROUND 
INFANTIL: MATERIAL PLÁSTICO 
RÍGIDO, TAMANHO: A. 135 CM X 
L. 77 CM X C. 69 CM, FAIXA 
ETÁRIA: RECOMENDADO PARA 
CRIANÇAS DE 2 A 6 ANOS. 

 

 01 (UM) PULA PULA CAVALINHO 
MATERIAL DE BORRACHA, 
LAVÁVEL, ANTIALÉRGICO, CORPO 
EM BORRACHA MUITO 
RESISTENTE, TAMANHO: A. 55 
CM X L. 33 CM X C. 56 CM, FAIXA 
ETÁRIA: 1 A 3 ANOS. 

 

 01 (UM) TAPETE DE EVA COM 
ALFABETO ESTAMPADO, 
MATERIAL EVA, TAMANHO: 
DIÂMETRO 1,90 CM X 190 CM, 
FAIXA ETÁRIA RECOMENDADO 
PARA TODAS AS IDADES. 

 

 01 (UM) JOGO BIG CONSTRUTOR 
(24 PEÇAS), MATERIAL ESPUMA 
REVESTIDA COM TECIDO 
ANTIALÉRGICO TAMANHO A. 31 
CM X L. 27 CM X C. 37 CM, FAIXA 
ETÁRIA RECOMENDADO PARA 
TODAS AS IDADES. 

 

 
05 R$ 22.102,50 R$ 110,512,50 R$ 19.599,00 

 
R$ 97.995,00 

 
R$ 19.899,00 R$ 99.495,00 
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 01 (UM) ARAMADO EDUCATIVO: 
MATERIAL CONFECCIONADO EM 
MADEIRA, FAIXA ETÁRIA: 
RECOMENDADO PARA TODAS AS 
IDADES 
 

 01 (UM) KIT MONTA TUDO: 
MATERIAL PLÁSTICO RESISTENTE 
FAIXA ETÁRIA RECOMENDADO 
PARA TODAS AS IDADES, TOTAL 
DE PEÇAS 48 – ACONDICIONADO 

EM BOLSA PLÁSTICA OU 
CONTAINER PLÁSTICO 

 
 01 (UM) ALFABETO – VARAL DE 

LETRAS: MATERIAL 
CONFECCIONADO EM EVA, FAIXA 
ETÁRIA A PARTIR DE 1 ANO. 

 

 01 (UM) CONJUNTO DE DADOS 
PEDAGÓGICOS: MATERIAL 
ESPUMA REVESTIDA COM 
TECIDO ANTIALÉRGICO, 
TAMANHO: 20CM X 20CM, 
QUANTIDADE 9 DADOS, FAIXA 
ETÁRIA RECOMENDADO PARA 
TODAS AS IDADES. 

 

 02(DOIS) PUFFS INFANTIS 
INFLÁVEIS ALTURA: 0,30 CM, 
LARGURA 0,50 CM OU 02 
BANQUINHOS DESMONTÁVEIS. 

 

 04 (QUATRO) TATAMES E.V.A 
TAMANHO 1,0 X 1,0M. UNIDADE 
DE ARMAZENAMENTO: 01 BAÚ 
MATERIAL PLÁSTICO RESISTENTE 
ATÓXICO TAMANHO A. 51,4 CM 
X L. 37,2 CM X C. 36,6 CM 
CAPACIDADE 
APROXIMADAMENTE 10 KG, 
MATERIAL LAVÁVEL E 
ANTIALÉRGICO. 

 

 01 (UM) MANUAL DE 
ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA 
PARA UTILIZAÇÃO DO 
CONJUNTO. APRESENTANDO 
TODOS OS ASPECTOS TÉCNICOS E 
DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. 
DEVE ACOMPANHAR PROCESSO 
DE FORMAÇÃO INICIAL PARA OS 
PROFESSORES QUE FARÃO USO 
DOS RECURSOS, NA 
MODALIDADE ONLINE OU 
PRESENCIAL, EM LOCAL 
DEFINIDO PELO ÓRGÃO 
ADQUIRENTE, ABORDANDO 
SEUS ASPECTOS DIDÁTICO-
PEDAGÓGICOS E 
METODOLÓGICOS. COM CARGA 
HORÁRIA MÍNIMA DE 05 HORAS 

02 ESPAÇO LÚDICO INFANTIL - 
 
 COMPOSTO POR:  

 120 (CENTO E VINTE) 
LIVROS INFANTIS PARA 
CRIANÇAS COM ATÉ 10 ANOS 
DIVIDIDOS NOS SEGUINTES 
TEMAS: LIVROS POP-UP E 3D, 
LIVROS CARTONADOS, LIVROS 
SONOROS, LIVROS CLÁSSICOS 
INFANTIS, LIVROS COM 
TEXTURAS, LIVROS COM 
DEDOCHES, LIVROS COM ABAS. 
 

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO:  

 01(UM) BAÚ: 
QUADRADO EM MADEIRA MDF 
COM 4 RODAS DE SILICONE E 
TAMPA COM SISTEMA DE 
AMORTECIMENTO MEDIDAS DO 
PRODUTO: ALTURA: 72 CM 
LARGURA/PROFUNDIDADE: 44 
CM COMPRIMENTO: 79 CM. 
BRANCO 15MM, FITA DE BORDA 
PVC, RODIZIO TRANSPARENTE 
EM GEL, TAMPA COM 1 PISTÃO 

 05 R$ 22.102,50 

 

R$ 110,512,50 

 

R$ 21.130,00 
 

R$ 105.650,00 
 

RS 22.899,00 

 

R$114.495,00 
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A GÁS E DOBRADIÇAS 
METÁLICAS.  
 

 12 (DOZE) CAMAS 
EMPILHÁVEIS IDEAL PARA 
CRIANÇAS DE 2 A 6 ANOS 
MEDIDAS APROXIMADAS 133 X 
54 X 14 CM, 4 TUBOS DE 
ALUMÍNIO, 4 SUPORTES 
ESTRUTURAIS INJETADOS EM 
PLÁSTICO DE ENGENHARIA,1 
TECIDO PLÁSTICO LAVÁVEL 
COM FECHO DE VELCRO.  

 

 03(TRÊS) PUFFS 
INFANTIS INFLÁVEIS COM 
PELÚCIA DE BICHO FAIXA 
ETÁRIA A PARTIR DE 1 ANO, 
ALTURA: 0,30 CM, LARGURA 
0,50 CM.  

 

 01 (UM) TAPETE 
ECOLÓGICO: ENCANTE AS 
CRIANÇAS COM OS 
PERSONAGENS DOS CONTOS 
CLÁSSICOS, JOÃO E MARIA, 
CHAPEUZINHO VERMELHO, 
JOÃO E O PÉ DE FEIJÃO, 
CACHINHOS DOURADOS, O 
TAPETE É COMPOSTO DE 8 
PEÇAS DE E.V.A COM CENÁRIO 
DAS HISTÓRIAS, PODENDO SER 
MONTADO HORIZONTAL OU 
VERTICALMENTE, OS 
PERSONAGENS POSSUEM 
VELCRO PARA SEREM FIXADOS 
NO TAPETE NO MOMENTO DA 
CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS. 

 

 01 (UM) MANUAL DE 
ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA 
PARA UTILIZAÇÃO DO 
CONJUNTO. APRESENTANDO 
TODOS OS ASPECTOS TÉCNICOS E 
DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. 
DEVE ACOMPANHAR PROCESSO 
DE FORMAÇÃO INICIAL PARA OS 
PROFESSORES QUE FARÃO USO 
DOS RECURSOS, NA 
MODALIDADE ONLINE OU 
PRESENCIAL, EM LOCAL 
DEFINIDO PELO ÓRGÃO 
ADQUIRENTE, ABORDANDO 
SEUS ASPECTOS DIDÁTICO-
PEDAGÓGICOS E 
METODOLÓGICOS. COM CARGA 
HORÁRIA MÍNIMA DE 05 HORAS. 

03 BIBLIOTECA MÓVEL LITERÁRIA 
 
 ACERVO COMPOSTO POR: 
 

 60 (SESSENTA) TÍTULOS 
INFANTIS: LIVROS COM 
TEMÁTICAS EDUCATIVAS COM 
LITERATURA NACIONAL E 
INTERNACIONAL, LIVROS 
CARTONADOS, LIVROS POP-UP’

S, LIVROS 3D, DIRECIONADOS A 
CRIANÇAS DE 5 A 10 ANOS. 
CLÁSSICOS INFANTIS, LIVROS 
EDUCATIVOS E LIVROS 
SELECIONADOS COM TEMAS 
TRANSVERSAIS.  

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO:  

 01 (UMA) ESTANTE MÓVEL EM 
FORMATO DE TRENZINHO, 
RODINHAS DE SILICONE E COM 
CONTONEIRAS EM ALUMÍNIO 
(ANTI-CORTE) PARA APOIO DOS 
LIVROS. COR: BRANCA, PINTURA 
TEXTURIZADA. MATERIAL: MDF 
NEVE LACCA MEDIDAS DO 
PRODUTO: ALTURA: 0,91 
LARGURA: 0,60CM 
COMPRIMENTO: 1,00 M  
 

 01(UM) CONJUNTO COM 06 
JOGOS PEDAGÓGICOS 
EDUCATIVOS DE INCLUSÃO.  

 05 R$ 11.102,50 

 

R$ 55,512,50 

 

R$ 10.130,00 

 

R$ 50.650,00 

 

R$ 10.899,00 

 

R$ 54.495,00 
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 01 (UM) MANUAL DE 
ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA 
PARA UTILIZAÇÃO DO 
CONJUNTO. APRESENTANDO 
TODOS OS ASPECTOS TÉCNICOS E 
DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. 
DEVE ACOMPANHAR PROCESSO 
DE FORMAÇÃO INICIAL PARA OS 
PROFESSORES QUE FARÃO USO 
DOS RECURSOS, NA 
MODALIDADE ONLINE OU 
PRESENCIAL, EM LOCAL 
DEFINIDO PELO ÓRGÃO 
ADQUIRENTE, ABORDANDO 
SEUS ASPECTOS DIDÁTICO-
PEDAGÓGICOS E 
METODOLÓGICOS. COM CARGA 
HORÁRIA MÍNIMA DE 05 HORAS.     

 

 
 

FORNECEDOR VALOR TOTAL 

EDACOM REPRESENTAÇÕES & SERVIÇOS R$ 276,537,50 

ÓTIMA EDITORA R$ 254.295,00 

GRUPO EDUCARE R$ 268.485,00 

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O recurso para custeio das despesas decorre com recursos próprios a contratação que se seguir 
à licitação de que trata este Termo de Referência correrão à conta desta dotação orçamentária. 
0901 – Secretaria Municipal de Educação 
12.365.0019.2.076 – Manutenção de Educação Infantil – Creche 
12.361.0019.2.058 – Manutenção de Programa Salário Educação 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 
Fonte: 15001001 – Receita de Impostos e Trans. Educação 
Fonte: 15690000 – Outras transferências do FNDE 
Fonte: 15500000 – Transferência do Salário Educação 

6. DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADE: 

A quantidade máxima a serem adquiridas pelos órgãos participantes do certame é fixada de 
acordo com o quantitativo expresso neste caderno de especificações. 

7. DA ENTREGA 

7.1 O prazo de entrega do objeto é de 08(oito) dias, contados da data do recebimento da “Ordem 
de Fornecimento”, em remessa parcelada ou não, conforme as disponibilidades financeiras da 
administração pública, no seguinte endereço: Secretaria Municipal de Educação sito na Av. Barão 
de Capanema, s/n, Bairro Centro, Cep.68.700-005, Capanema - Pará ou outro local indicado por 
esta.  
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7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo fixado no item 7.1, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
7.3 A entrega dos itens deverá ser entregue em dias úteis, dias de segunda a sexta-feira, entre os 
horários de 08h00min e 14h00min, de acordo com o indicado na Ordem de Compra emitida pela 
Secretaria Municipal de Educação, 
7.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.;  
7.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de dois dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado;  
7.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  
7.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
7.8 Todas as demais despesas e custos diretos e indiretos necessários à execução da aquisição 
dos objetos ora licitados correrão inteira e exclusivamente por conta do Contratado.  

8.  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

8.1 A Contratada deverá fornecer o material de acordo com a solicitação da Contratante, através 
de ordens de fornecimento, consubstanciadas em ofícios, que deverão conter data de expedição, 
quantidade pretendida, local e prazo para entrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura 
do responsável pela requisição. 
8.2 O prazo previsto para entrega deverá observar o cronograma físico financeiro. 
8.3 Todas as despesas com transportes correrão por conta da contratada. 
8.4 A Secretaria requisitante poderá se recusar a receber o objeto contratado, caso esteja em 
desacordo com a proposta apresentada pela empresa contratada, fato este que será 
devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito a indenização. 

9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1 O(s) objeto(s) serão recebidos nos termos da Lei nº 14.133/2021 e seus parágrafos. Pelo 
servidor responsável no ato da entrega; 
a) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
mesmos com as especificações requeridas neste documento; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos gêneros alimentícios e 
consequente aceitação, no prazo de até 03 (três) dia úteis. Só então será atestada a nota fiscal. 
9.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: editora e autor;  
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9.3 Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor) e às demais legislação pertinentes. 
9.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
9.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
9.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
9.7 Os produtos deverão ser acondicionados conforme praxe do fabricante devendo garantir 
proteção durante transporte, constando a identificação do produto e demais informações 
exigidas na legislação em vigor. 

10.  DA GARANTIA 

10.1 A garantia, quanto às qualidades específicas e aplicações dos itens deste Caderno de 
Especificações, deverá obedecer à estipulada pelos respectivos fabricantes, sem prejuízo das 
garantias e direitos legais inscritos no Código de Defesa do Consumidor - CDC. 
10.2 A(s) empresa(s) deverão, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e às suas expensas, proceder 
à substituição, troca ou reposição dos materiais que porventura forem entregues com defeito ou 
que não sejam compatíveis com as especificações deste Caderno de Especificações. 

11.  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

11.1. Entregar o objeto deste Caderno de Especificações na forma e prazo acima estabelecidos, 
mediante apresentação da Notas Fiscais devidamente preenchidas, constando detalhadamente 
as informações necessárias, conforme proposta da empresa contratada; 
11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas, em estrita observância às especificações deste 
caderno; 
11.3. Assumir a responsabilidade por toda a logística de entrega; 
11.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais 
resultantes da execução do contrato; 
11.5. Entregar o objeto do contrato nas condições pactuadas neste documento; 
11.6. Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 
Contratante na entrega do objeto; 
11.7. Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato; 
11.8. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
11.9. Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a 
vigência do contrato; 
11.10. Cumprir as demais disposições contidas neste Caderno de Especificações. 
11.11. Garantir a qualidade dos produtos e a regularidade do fornecimento. 
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12.  DA CONTRATANTE 

12.1 Emitir Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento; 
12.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa contratada, de acordo 
como os termos deste documento; 
12.3 Reservar local apropriado para o recebimento do objeto deste documento; 
12.4 Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no horário previsto neste documento; 
12.5 Receber o objeto de acordo com as especificações descritas neste documento; 
12.6 Permitir o livre acesso dos empregados da empresa nas dependências da Contratante para 
entrega do objeto deste Caderno de Especificações, desde que uniformizados e identificados com 
crachá; 
12.7 Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados; 
12.8 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis; 
12.9 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de representante 
especialmente designado; 
12.10 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais. 

13. FORMA DE PAGAMENTO 

13.1 O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo efetivamente 
entregue, através de depósito bancário em conta corrente fornecida pela contratada, em até 30 
(trinta) dias, contados da apresentação de requerimento, nota fiscal, recibo e certidões 
necessárias, devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado pela Contratante. 
13.2 Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a 
liquidação, o pagamento será sustado, até que sejam tomadas as medidas saneadoras 
necessárias. 
13.3 Os pagamentos podem ser realizados com recursos próprios e/ou com recursos de 
convênios. 

14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO:  

14.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade                    PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 

15. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

15.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
15.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas- e-negocios/pt-br/empreendedor; 
15.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
15.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
15.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
15.6 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
15.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
15.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
15.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 
de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

15.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
15.2.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 

15.2.4 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
15.2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
15.2.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 
15.2.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 

15.3 Qualificação Econômico-Financeira 
15.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
15.3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
15.3.3 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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1 (um); 
15.3.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
15.3.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
15.3.6 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
15.3.7 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 
de habilitação capital mínimo até 10% do valor total estimado da contratação. 
15.3.8  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
15.3.9 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

16.  DAS CONDIÇÕES GERAIS 

16.1 O produto ofertado pela CONTRATADA deverá atender às exigências de qualidade, 
observados os padrões e normas preconizados pelos órgãos competentes de controle de 
qualidade industrial–ABTN, INMETRO, etc.; atentando-se o proponente, principalmente para as 
prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
16.2 Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará 
renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 
16.3 Cumprir e fazer cumprir, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostos por este 
Caderno de Especificações. 
16.4 A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente 
previstas respeitando os limites da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, tendo como base os preços 
constantes da(s) proposta(s) Contratada(s), diante de necessidade comprovada da 
Administração. 
16.5 Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será 
considerada. 
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______________________________________________, inscrita no CNPJ n. º ___________, 
por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a). ______________________________, 
portador (a) da Carteira de Identidade n. º ________________ e do CPF n. º ______________, 
DECLARA, para todos os fins e efeitos da Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penalidades 
cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro teor desta declaração, que: 
 

a) atende aos requisitos de HABILITAÇÃO, e responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 
 

b) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua HABILITAÇÃO, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
d)  suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 
vigentes na data de entrega das propostas; 

 
e) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação; 
 
f) não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988; 

 
g) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a qualquer Órgão da Administração 

Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Município de Capanema ou de outros 
Municípios da Federação ou punida com suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Município de Capanema ou impedido de licitar e contratar com o Município de Capanema; 

 
h) Não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no artigo 14º, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
Capanema, em ______ de __________________ de ________. 

 
________________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
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______________________________________________, inscrita no CNPJ n. º ___________, 
por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a). ______________________________, 
portador (a) da Carteira de Identidade n. º ________________ e do CPF n. º ______________, 
DECLARA, para todos os fins e efeitos da Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penalidades 
cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro teor desta declara, para todos os fins legais, em 
especial em atendimento ao art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre os requisitos 
legais para o enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta 
a usufruir o tratamento favorecido assegurado em lei.  
 
Declara ainda que está excluída das vedações constantes do art. 3º, § 4, da Lei Complementar 
nº 123/2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou 
restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja 
declarada vencedora do certame.  
 
Declara, por fim, que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem 
como detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 

Capanema/PA, em ______ de __________________ de ________. 
 

________________________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
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ANEXO III 

PLANILHA DE VALORES 

 

    

ÓTIMA EDITORA RUA 
JAVARES CNPJ: 

72.923.618/0001-34 

GRUPO EDUCARE CNPJ: 
20.299.643/0001-95 

DIDATIS EDUCACIONAL 
CNPJ:13.726.728/0001-47 

      

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO UND QTD 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

VALOR UNIT 
VALOR 
TOTAL 

VALOR UNIT 
VALOR 
TOTAL 

MEDIA MEDIANA 
DESVIO 
PADRÃO 

MÉTODO 
PARA 

AVALIAÇÃO 
DO PREÇO 

VALOR DE 
REFERÊNCI

A 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

TOTAL 

1 

BRINQUEDOTECA INFANTIL: 

 COMPOSTO POR: 

• 60 (SESSENTA) LIVROS INFANTIS: 

LIVROS POP-UP E 3D, LIVROS 

CARTONADOS, LIVROS SONOROS, 

LIVROS CLÁSSICOS INFANTIS, LIVROS 

COM TEXTURAS, LIVROS COM 

DEDOCHES, LIVROS COM ABAS.  

• 01 (UMA) TOCA 3 EM 1 COM 

BOLINHAS COLORIDAS, TAMANHO: 

ALT. 1,14 CM BASE 1,13 CM X 1,13CM, 

FAIXA ETÁRIA: A PARTIR DE 4 ANOS, 

CONTÉM 150 BOLINHAS EM PLÁSTICO 

ATÓXICO ACONDICIONADA EM CAIXA 

DE PAPELÃO.  

• 01 (UM) PLAY GROUND INFANTIL: 

MATERIAL PLÁSTICO RÍGIDO, 

TAMANHO: A. 135 CM X L. 77 CM X C. 

69 CM, FAIXA ETÁRIA: RECOMENDADO 

PARA CRIANÇAS DE 2 A 6 ANOS. 

• 01 (UM) PULA PULA CAVALINHO 

MATERIAL DE BORRACHA, LAVÁVEL, 

ANTIALÉRGICO, CORPO EM 

BORRACHA MUITO RESISTENTE, 

TAMANHO: A. 55 CM X L. 33 CM X C. 56 

CM, FAIXA ETÁRIA: 1 A 3 ANOS. 

UND 5 R$19.599,00 R$97.995,00 R$19.899,00 R$99.495,00 R$22.050,00 R$110.250,00 R$20.516,00 R$19.899,00 R$1.336,92 MÉDIA R$20.516,00 R$102.580,00 



 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Capanema 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 

 

 
 

35 

• 01 (UM) TAPETE DE EVA COM 

ALFABETO ESTAMPADO, MATERIAL 

EVA, TAMANHO: DIÂMETRO 1,90 CM X 

190 CM, FAIXA ETÁRIA 

RECOMENDADO PARA TODAS AS 

IDADES. 

• 01 (UM) JOGO BIG CONSTRUTOR (24 

PEÇAS), MATERIAL ESPUMA 

REVESTIDA COM TECIDO 

ANTIALÉRGICO TAMANHO • 01 (UM) 

MANUAL DE ORIENTAÇÃO 

PEDAGÓGICA PARA UTILIZAÇÃO DO 

CONJUNTO. APRESENTANDO TODOS 

OS ASPECTOS TÉCNICOS E 

DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. DEVE 

ACOMPANHAR PROCESSO DE 

FORMAÇÃO INICIAL PARA OS 

PROFESSORES QUE FARÃO USO DOS 

RECURSOS, NA MODALIDADE ONLINE 

OU PRESENCIAL, EM LOCAL DEFINIDO 

PELO ÓRGÃO ADQUIRENTE, 

ABORDANDO SEUS ASPECTOS 

DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS E 

METODOLÓGICOS. COM CARGA 

HORÁRIA MÍNIMA DE 05 HORAS. 

2 

 

ESPAÇO LÚDICO INFANTIL - 

 COMPOSTO POR:  

• 120 (CENTO E VINTE) LIVROS 

INFANTIS PARA CRIANÇAS COM ATÉ 

10 ANOS DIVIDIDOS NOS SEGUINTES 

TEMAS: LIVROS POP-UP E 3D, LIVROS 

CARTONADOS, LIVROS SONOROS, 

LIVROS CLÁSSICOS INFANTIS, LIVROS 

COM TEXTURAS, LIVROS COM 

DEDOCHES, LIVROS COM ABAS. 

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO:  

UND 5 R$21.130,00 R$105.650,00 R$22.899,00 R$114.495,00 R$21.888,00 R$109.440,00 R$21.972,33 R$21.888,00 R$887,51 MÉDIA R$21.972,33 R$109.861,65 
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• 01(UM) BAÚ: QUADRADO EM 

MADEIRA MDF COM 4 RODAS DE 

SILICONE E TAMPA COM SISTEMA DE 

AMORTECIMENTO MEDIDAS DO 

PRODUTO: ALTURA: 72 CM 

LARGURA/PROFUNDIDADE: 44 CM 

COMPRIMENTO: 79 CM. BRANCO 

15MM, FITA DE BORDA PVC, RODIZIO 

TRANSPARENTE EM GEL, TAMPA COM 

1 PISTÃO A GÁS E DOBRADIÇAS 

METÁLICAS.  

• 12 (DOZE) CAMAS EMPILHÁVEIS 

IDEAL PARA CRIANÇAS DE 2 A 6 ANOS 

MEDIDAS APROXIMADAS 133 X 54 X 14 

CM, 4 TUBOS DE ALUMÍNIO, 4 

SUPORTES ESTRUTURAIS INJETADOS 

EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA,1 

TECIDO PLÁSTICO LAVÁVEL COM 

FECHO DE VELCRO.  

• 03(TRÊS) PUFFS INFANTIS INFLÁVEIS 

COM PELÚCIA DE BICHO FAIXA 

ETÁRIA A PARTIR DE 1 ANO, ALTURA: 

0,30 CM, LARGURA 0,50 CM.  

• 01 (UM) TAPETE ECOLÓGICO: 

ENCANTE AS CRIANÇAS COM OS 

PERSONAGENS DOS CONTOS 

CLÁSSICOS, JOÃO E MARIA, 

CHAPEUZINHO VERMELHO, JOÃO E O 

PÉ DE FEIJÃO, CACHINHOS 

DOURADOS, O TAPETE É COMPOSTO 

DE 8 PEÇAS DE E.V.A COM CENÁRIO 

DAS HISTÓRIAS, PODENDO SER 

MONTADO HORIZONTAL OU 

VERTICALMENTE, OS PERSONAGENS 

POSSUEM VELCRO PARA SEREM 

FIXADOS NO TAPETE NO MOMENTO 

DA CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS. 
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• 01 (UM) MANUAL DE ORIENTAÇÃO 

PEDAGÓGICA PARA UTILIZAÇÃO DO 

CONJUNTO. APRESENTANDO TODOS 

OS ASPECTOS TÉCNICOS E 

DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. DEVE 

ACOMPANHAR PROCESSO DE 

FORMAÇÃO INICIAL PARA OS 

PROFESSORES QUE FARÃO USO DOS 

RECURSOS, NA MODALIDADE ONLINE 

OU PRESENCIAL, EM LOCAL DEFINIDO 

PELO ÓRGÃO ADQUIRENTE, 

ABORDANDO SEUS ASPECTOS 

DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS E 

METODOLÓGICOS. COM CARGA 

HORÁRIA MÍNIMA DE 05 HORAS. 

3 

BIBLIOTECA MÓVEL LITERÁRIA 
 
 ACERVO COMPOSTO POR: 
• 60 (SESSENTA) TÍTULOS INFANTIS: 
LIVROS COM TEMÁTICAS 
EDUCATIVAS COM LITERATURA 
NACIONAL E INTERNACIONAL, LIVROS 
CARTONADOS, LIVROS POP-UP’S, 
LIVROS 3D, DIRECIONADOS A 
CRIANÇAS DE 5 A 10 ANOS. 
CLÁSSICOS INFANTIS, LIVROS 
EDUCATIVOS E LIVROS 
SELECIONADOS COM TEMAS 
TRANSVERSAIS.  
UNIDADE DE ARMAZENAMENTO: • 01 
(UMA) ESTANTE MÓVEL EM FORMATO 
DE TRENZINHO, RODINHAS DE 
SILICONE E COM CONTONEIRAS EM 
ALUMÍNIO (ANTI-CORTE) PARA APOIO 
DOS LIVROS. COR: BRANCA, PINTURA 
TEXTURIZADA. MATERIAL: MDF NEVE 
LACCA MEDIDAS DO PRODUTO: 
ALTURA: 0,91 LARGURA: 0,60CM 
COMPRIMENTO: 1,00 M  
• 01(UM) CONJUNTO COM 06 JOGOS 

UND 5 R$10.130,00 R$50.650,00 R$10.899,00 R$54.495,00 R$10.500,00 R$52.500,00 R$10.509,67 R$10.500,00 R$384,59 MÉDIA R$10.509,67 R$52.548,35 
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PEDAGÓGICOS EDUCATIVOS DE 
INCLUSÃO.  
• 01 (UM) MANUAL DE ORIENTAÇÃO 
PEDAGÓGICA PARA UTILIZAÇÃO DO 
CONJUNTO. APRESENTANDO TODOS 
OS ASPECTOS TÉCNICOS E 
DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. DEVE 
ACOMPANHAR PROCESSO DE 
FORMAÇÃO INICIAL PARA OS 
PROFESSORES QUE FARÃO USO DOS 
RECURSOS, NA MODALIDADE ONLINE 
OU PRESENCIAL, EM LOCAL DEFINIDO 
PELO ÓRGÃO ADQUIRENTE, 
ABORDANDO SEUS ASPECTOS 
DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS E 
METODOLÓGICOS. COM CARGA 
HORÁRIA MÍNIMA DE 05 HORAS.  

              
TOTAL R$264.990,00 

 
Justificamos que foram consultados os Sistemas “Painel de Preço”( https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/analise-servicos ), “Portais de compras Públicas” (https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br) e portal nacional de contratações 

públicas (https://pncp.gov.br) ferramentas estas informatizadas que disponibilizam dados de compras públicas homologadas como preço de referência de mercado, mas devido a especificidade do objeto do pregão do processo em tela, comprometeu a 

exatidão da pesquisa, apresentando resultados “engessados”, não sendo assim, fiel e nem compatível com o solicitado pela referida  secretaria  descrita detalhadamente no Estudo Preliminar, no Termo de Referência. Visando boas práticas, o 
departamento de Compras adotou o parâmetro de consultar fornecedores do ramo de atuação compatível com o objeto pesquisado. 

       Obs.: O valor total estimado obtido como parâmetro para a referida aquisição foi de R$ 264.990,00(Duzentos e sessenta e quatro mil e novecentos e noventa reais). 

      Obs.1:  O mapa foi elaborado conforme estabelece a instrução normativa nº73/2020 -slti/mpog. Os preços foram analisados para composição do preço mediano. 

Obs. 2: As comprovações das pesquisas de mercado que resultaram nos valores unitários, estimados para os  itens, encontram -se inseridas nos autos. 
 

 
 

https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/analise-servicos
https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/
https://pncp.gov.br/
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº_____/2024 
 

DISPÕE SOBRE A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DIDÁTICO COMPLEMENTAR PARA ATENDER 
DEMANDA DAS UNIDADES EDUCACIONAIS DA 
REDE DE ENSINO MUNICIPAL DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAPANEMA/PARÁ, QUE 
CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PA E A EMPRESA XXX. 

 
Pelo presente instrumento de contrato o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PREFEITURA 
MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº05.149.091/0001-45, 
com sede na Avenida Djalma Dutra nº 2506, centro, Capanema, Estado do Pará, neste ato 
legalmente representando pelo Prefeito Municipal, senhor Francisco Ferreira Freitas Neto, 
brasileiro, casado, portador do RG nº 000000– SSP/PA e do CPF nº 0000000000, residente e 
domiciliado neste Município, neste ato designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro 
lado à empresa xxxxxxxx, cadastrada no CNPJ sob o nº xxxxx, neste ato representada por quem 
de direito, xxxxxxx, brasileiro(a), (estado civil), (profissão), portador(a) RG nº xxxxxx e CPF/MF 
nº xxxxx, residente e domiciliado a xxxxxx, simplesmente designada CONTRATADA, com base 
na Lei nº 14.133/2024 e alterações posteriores, nos seguintes termos: 
 

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1 O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO 
COMPLEMENTAR PARA ATENDER DEMANDA DAS UNIDADES EDUCACIONAIS DA 
REDE DE ENSINO MUNICIPAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PARÁ, 
conforme planilhas constantes no Edital XXXX/2024 e subitem 1.2 desta cláusula, conforme 
as descrições e especificações acima e a proposta da Contratada. 
 

1.2. Serão Contratados os seguintes itens: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

1 

BRINQUEDOTECA INFANTIL 

COMPOSTO POR: 

 60 (SESSENTA) LIVROS INFANTIS: LIVROS POP-UP E 3D, LIVROS 
CARTONADOS, LIVROS SONOROS, LIVROS CLÁSSICOS INFANTIS, LIVROS 
COM TEXTURAS, LIVROS COM DEDOCHES, LIVROS COM ABAS.  
 

 01 (UMA) TOCA 3 EM 1 COM BOLINHAS COLORIDAS, TAMANHO: ALT. 1,14 
CM BASE 1,13 CM X 1,13CM, FAIXA ETÁRIA: A PARTIR DE 4 ANOS, CONTÉM 
150 BOLINHAS EM PLÁSTICO ATÓXICO ACONDICIONADA EM CAIXA DE 
PAPELÃO. 

 

 01 (UM) PLAY GROUND INFANTIL: MATERIAL PLÁSTICO RÍGIDO, 
TAMANHO: A. 135 CM X L. 77 CM X C. 69 CM, FAIXA ETÁRIA: 
RECOMENDADO PARA CRIANÇAS DE 2 A 6 ANOS. 

 

 05 
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 01 (UM) PULA PULA CAVALINHO MATERIAL DE BORRACHA, LAVÁVEL, 
ANTIALÉRGICO, CORPO EM BORRACHA MUITO RESISTENTE, TAMANHO: 
A. 55 CM X L. 33 CM X C. 56 CM, FAIXA ETÁRIA: 1 A 3 ANOS. 

 

 01 (UM) TAPETE DE EVA COM ALFABETO ESTAMPADO, MATERIAL EVA, 
TAMANHO: DIÂMETRO 1,90 CM X 190 CM, FAIXA ETÁRIA RECOMENDADO 
PARA TODAS AS IDADES. 

 

 01 (UM) JOGO BIG CONSTRUTOR (24 PEÇAS), MATERIAL ESPUMA 
REVESTIDA COM TECIDO ANTIALÉRGICO TAMANHO A. 31 CM X L. 27 CM X 
C. 37 CM, FAIXA ETÁRIA RECOMENDADO PARA TODAS AS IDADES. 

 

 01 (UM) ARAMADO EDUCATIVO: MATERIAL CONFECCIONADO EM 
MADEIRA, FAIXA ETÁRIA: RECOMENDADO PARA TODAS AS IDADES 
 

 01 (UM) KIT MONTA TUDO: MATERIAL PLÁSTICO RESISTENTE FAIXA 
ETÁRIA RECOMENDADO PARA TODAS AS IDADES, TOTAL DE PEÇAS 48 – 
ACONDICIONADO EM BOLSA PLÁSTICA OU CONTAINER PLÁSTICO 

 

 01 (UM) ALFABETO – VARAL DE LETRAS: MATERIAL CONFECCIONADO EM 
EVA, FAIXA ETÁRIA A PARTIR DE 1 ANO. 

 

 01 (UM) CONJUNTO DE DADOS PEDAGÓGICOS: MATERIAL ESPUMA 
REVESTIDA COM TECIDO ANTIALÉRGICO, TAMANHO: 20CM X 20CM, 
QUANTIDADE 9 DADOS, FAIXA ETÁRIA RECOMENDADO PARA TODAS AS 
IDADES. 

 

 02(DOIS) PUFFS INFANTIS INFLÁVEIS ALTURA: 0,30 CM, LARGURA 0,50 CM 
OU 02 BANQUINHOS DESMONTÁVEIS. 

 

 04 (QUATRO) TATAMES E.V.A TAMANHO 1,0 X 1,0M. UNIDADE DE 
ARMAZENAMENTO: 01 BAÚ MATERIAL PLÁSTICO RESISTENTE ATÓXICO 
TAMANHO A. 51,4 CM X L. 37,2 CM X C. 36,6 CM CAPACIDADE 
APROXIMADAMENTE 10 KG, MATERIAL LAVÁVEL E ANTIALÉRGICO. 

 

 01 (UM) MANUAL DE ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA PARA UTILIZAÇÃO DO 
CONJUNTO. APRESENTANDO TODOS OS ASPECTOS TÉCNICOS E 
DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. DEVE 
ACOMPANHAR PROCESSO DE FORMAÇÃO INICIAL PARA OS 
PROFESSORES QUE FARÃO USO DOS RECURSOS, NA MODALIDADE 
ONLINE OU PRESENCIAL, EM LOCAL DEFINIDO PELO ÓRGÃO 
ADQUIRENTE, ABORDANDO SEUS ASPECTOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS E 
METODOLÓGICOS. COM CARGA HORÁRIA MÍNIMA DE 05 HORAS 

2 

 
ESPAÇO LÚDICO INFANTIL - 

 
 COMPOSTO POR:  

 120 (CENTO E VINTE) LIVROS INFANTIS PARA CRIANÇAS COM ATÉ 10 
ANOS DIVIDIDOS NOS SEGUINTES TEMAS: LIVROS POP-UP E 3D, LIVROS 
CARTONADOS, LIVROS SONOROS, LIVROS CLÁSSICOS INFANTIS, 
LIVROS COM TEXTURAS, LIVROS COM DEDOCHES, LIVROS COM ABAS. 
 

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO:  

 01(UM) BAÚ: QUADRADO EM MADEIRA MDF COM 4 RODAS DE 
SILICONE E TAMPA COM SISTEMA DE AMORTECIMENTO MEDIDAS DO 
PRODUTO: ALTURA: 72 CM LARGURA/PROFUNDIDADE: 44 CM 
COMPRIMENTO: 79 CM. BRANCO 15MM, FITA DE BORDA PVC, RODIZIO 
TRANSPARENTE EM GEL, TAMPA COM 1 PISTÃO A GÁS E DOBRADIÇAS 
METÁLICAS.  
 

 05 
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 12 (DOZE) CAMAS EMPILHÁVEIS IDEAL PARA CRIANÇAS DE 2 A 6 
ANOS MEDIDAS APROXIMADAS 133 X 54 X 14 CM, 4 TUBOS DE ALUMÍNIO, 
4 SUPORTES ESTRUTURAIS INJETADOS EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA,1 
TECIDO PLÁSTICO LAVÁVEL COM FECHO DE VELCRO.  

 

 03(TRÊS) PUFFS INFANTIS INFLÁVEIS COM PELÚCIA DE BICHO FAIXA 
ETÁRIA A PARTIR DE 1 ANO, ALTURA: 0,30 CM, LARGURA 0,50 CM.  

 

 01 (UM) TAPETE ECOLÓGICO: ENCANTE AS CRIANÇAS COM OS 
PERSONAGENS DOS CONTOS CLÁSSICOS, JOÃO E MARIA, 
CHAPEUZINHO VERMELHO, JOÃO E O PÉ DE FEIJÃO, CACHINHOS 
DOURADOS, O TAPETE É COMPOSTO DE 8 PEÇAS DE E.V.A COM 
CENÁRIO DAS HISTÓRIAS, PODENDO SER MONTADO HORIZONTAL OU 
VERTICALMENTE, OS PERSONAGENS POSSUEM VELCRO PARA SEREM 
FIXADOS NO TAPETE NO MOMENTO DA CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS. 

 

 01 (UM) MANUAL DE ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA PARA UTILIZAÇÃO 
DO CONJUNTO. APRESENTANDO TODOS OS ASPECTOS TÉCNICOS E 
DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. DEVE ACOMPANHAR PROCESSO DE 
FORMAÇÃO INICIAL PARA OS PROFESSORES QUE FARÃO USO DOS 
RECURSOS, NA MODALIDADE ONLINE OU PRESENCIAL, EM LOCAL 
DEFINIDO PELO ÓRGÃO ADQUIRENTE, ABORDANDO SEUS ASPECTOS 
DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS E METODOLÓGICOS. COM CARGA HORÁRIA 
MÍNIMA DE 05 HORAS. 

3 

 
BIBLIOTECA MÓVEL LITERÁRIA 

 
 ACERVO COMPOSTO POR: 
 

 60 (SESSENTA) TÍTULOS INFANTIS: LIVROS COM TEMÁTICAS EDUCATIVAS 
COM LITERATURA NACIONAL E INTERNACIONAL, LIVROS CARTONADOS, 
LIVROS POP-UP’S, LIVROS 3D, DIRECIONADOS A CRIANÇAS DE 5 A 10 
ANOS. CLÁSSICOS INFANTIS, LIVROS EDUCATIVOS E LIVROS 
SELECIONADOS COM TEMAS TRANSVERSAIS.  

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO:  

 01 (UMA) ESTANTE MÓVEL EM FORMATO DE TRENZINHO, RODINHAS DE 
SILICONE E COM CONTONEIRAS EM ALUMÍNIO (ANTI-CORTE) PARA APOIO 
DOS LIVROS. COR: BRANCA, PINTURA TEXTURIZADA. MATERIAL: MDF 
NEVE LACCA MEDIDAS DO PRODUTO: ALTURA: 0,91 LARGURA: 0,60CM 
COMPRIMENTO: 1,00 M  
 

 01(UM) CONJUNTO COM 06 JOGOS PEDAGÓGICOS EDUCATIVOS DE 
INCLUSÃO.  

 

 01 (UM) MANUAL DE ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA PARA UTILIZAÇÃO DO 
CONJUNTO. APRESENTANDO TODOS OS ASPECTOS TÉCNICOS E 
DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. DEVE ACOMPANHAR PROCESSO DE 
FORMAÇÃO INICIAL PARA OS PROFESSORES QUE FARÃO USO DOS 
RECURSOS, NA MODALIDADE ONLINE OU PRESENCIAL, EM LOCAL 
DEFINIDO PELO ÓRGÃO ADQUIRENTE, ABORDANDO SEUS ASPECTOS 
DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS E METODOLÓGICOS. COM CARGA HORÁRIA 
MÍNIMA DE 05 HORAS.     

 

 05 

 

1.3. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 
eletrônico nº XX/2024, com seus Anexos e a Proposta da Contratada. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO  

2.1. A Contratada deverá fornecer o material de acordo com a solicitação da Contratante, através 
de ordens de fornecimento, consubstanciadas em ofícios, que deverão conter data de expedição, 
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quantidade pretendida, local e prazo para entrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura 
do responsável pela requisição. 
2.2. O prazo previsto para entrega deverá observar o cronograma físico financeiro. 
2.3. Todas as despesas com transportes correrão por conta da contratada. 
2.4. A Secretaria requisitante poderá se recusar a receber o objeto contratado, caso esteja em 
desacordo com a proposta apresentada pela empresa contratada, fato este que será 
devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito a indenização. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA 

3.1 O prazo de entrega do objeto é de 08(oito) dias, contados da data do recebimento da “Ordem 
de Fornecimento”, em remessa parcelada ou não, conforme as disponibilidades financeiras da 
administração pública, no seguinte endereço: Secretaria Municipal de Educação, sito na Av. 
Barão de Capanema, s/n, Bairro Centro, Cep.68.700-005, Capanema - Pará ou outro local 
indicado por esta.  
3.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo fixado, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste instrumento e na proposta. 
3.3 A entrega dos itens deverá ser entregue em dias úteis, dias de segunda a sexta-feira, entre os 
horários de 08h00min e 14h00min, de acordo com o indicado na Ordem de Compra emitida pela 
Secretaria Municipal de Educação, 
3.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste instrumento e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.;  
3.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de dois dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado;  
3.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  
3.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
3.8 Todas as demais despesas e custos diretos e indiretos necessários à execução da aquisição 
dos objetos ora licitados correrão inteira e exclusivamente por conta do Contratado.  
 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 O(s) objeto(s) serão recebidos nos termos da Lei nº 14.133/2021 e seus parágrafos. Pelo 
servidor responsável no ato da entrega; 
 a) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da 
conformidade dos mesmos com as especificações requeridas neste documento; 
 b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos gêneros 
alimentícios e consequente aceitação, no prazo de até 03 (três) dia úteis. Só então será atestada 
a nota fiscal. 
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4.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: editora e autor;  
4.3 Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor) e às demais legislação pertinentes. 
4.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
4.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
4.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
4.7 Os produtos deverão ser acondicionados conforme praxe do fabricante devendo garantir 
proteção durante transporte, constando a identificação do produto e demais informações 
exigidas na legislação em vigor. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR, DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO. 

5.1 – O valor total do presente contrato é de R$ ________ (__________________), consoante a 
descrição, quantitativos e valores abaixo demonstrados, a ser pago no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contados a partir da emissão da nota fiscal 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

BRINQUEDOTECA INFANTIL 

COMPOSTO POR: 

 60 (SESSENTA) LIVROS INFANTIS: LIVROS POP-
UP E 3D, LIVROS CARTONADOS, LIVROS 
SONOROS, LIVROS CLÁSSICOS INFANTIS, 
LIVROS COM TEXTURAS, LIVROS COM 
DEDOCHES, LIVROS COM ABAS.  
 

 01 (UMA) TOCA 3 EM 1 COM BOLINHAS 
COLORIDAS, TAMANHO: ALT. 1,14 CM BASE 1,13 
CM X 1,13CM, FAIXA ETÁRIA: A PARTIR DE 4 
ANOS, CONTÉM 150 BOLINHAS EM PLÁSTICO 
ATÓXICO ACONDICIONADA EM CAIXA DE 
PAPELÃO. 

 

 01 (UM) PLAY GROUND INFANTIL: MATERIAL 
PLÁSTICO RÍGIDO, TAMANHO: A. 135 CM X L. 77 
CM X C. 69 CM, FAIXA ETÁRIA: RECOMENDADO 
PARA CRIANÇAS DE 2 A 6 ANOS. 

 

 01 (UM) PULA PULA CAVALINHO MATERIAL DE 
BORRACHA, LAVÁVEL, ANTIALÉRGICO, CORPO 
EM BORRACHA MUITO RESISTENTE, TAMANHO: 
A. 55 CM X L. 33 CM X C. 56 CM, FAIXA ETÁRIA: 1 A 
3 ANOS. 

 

 01 (UM) TAPETE DE EVA COM ALFABETO 
ESTAMPADO, MATERIAL EVA, TAMANHO: 

Und 05 
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DIÂMETRO 1,90 CM X 190 CM, FAIXA ETÁRIA 
RECOMENDADO PARA TODAS AS IDADES. 

 

 01 (UM) JOGO BIG CONSTRUTOR (24 PEÇAS), 
MATERIAL ESPUMA REVESTIDA COM TECIDO 
ANTIALÉRGICO TAMANHO A. 31 CM X L. 27 CM X 
C. 37 CM, FAIXA ETÁRIA RECOMENDADO PARA 
TODAS AS IDADES. 

 

 01 (UM) ARAMADO EDUCATIVO: MATERIAL 
CONFECCIONADO EM MADEIRA, FAIXA ETÁRIA: 
RECOMENDADO PARA TODAS AS IDADES 
 

 01 (UM) KIT MONTA TUDO: MATERIAL PLÁSTICO 
RESISTENTE FAIXA ETÁRIA RECOMENDADO 
PARA TODAS AS IDADES, TOTAL DE PEÇAS 48 – 
ACONDICIONADO EM BOLSA PLÁSTICA OU 
CONTAINER PLÁSTICO 

 

 01 (UM) ALFABETO – VARAL DE LETRAS: 
MATERIAL CONFECCIONADO EM EVA, FAIXA 
ETÁRIA A PARTIR DE 1 ANO. 

 

 01 (UM) CONJUNTO DE DADOS PEDAGÓGICOS: 
MATERIAL ESPUMA REVESTIDA COM TECIDO 
ANTIALÉRGICO, TAMANHO: 20CM X 20CM, 
QUANTIDADE 9 DADOS, FAIXA ETÁRIA 
RECOMENDADO PARA TODAS AS IDADES. 

 

 02(DOIS) PUFFS INFANTIS INFLÁVEIS ALTURA: 
0,30 CM, LARGURA 0,50 CM OU 02 BANQUINHOS 
DESMONTÁVEIS. 

 

 04 (QUATRO) TATAMES E.V.A TAMANHO 1,0 X 
1,0M. UNIDADE DE ARMAZENAMENTO: 01 BAÚ 
MATERIAL PLÁSTICO RESISTENTE ATÓXICO 
TAMANHO A. 51,4 CM X L. 37,2 CM X C. 36,6 CM 
CAPACIDADE APROXIMADAMENTE 10 KG, 
MATERIAL LAVÁVEL E ANTIALÉRGICO. 

 

 01 (UM) MANUAL DE ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA 
PARA UTILIZAÇÃO DO CONJUNTO. 
APRESENTANDO TODOS OS ASPECTOS 
TÉCNICOS E DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. 
DEVE 
ACOMPANHAR PROCESSO DE FORMAÇÃO 
INICIAL PARA OS PROFESSORES QUE FARÃO 
USO DOS RECURSOS, NA MODALIDADE ONLINE 
OU PRESENCIAL, EM LOCAL DEFINIDO PELO 
ÓRGÃO ADQUIRENTE, ABORDANDO SEUS 
ASPECTOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS E 
METODOLÓGICOS. COM CARGA HORÁRIA 
MÍNIMA DE 05 HORAS 

2 

 
ESPAÇO LÚDICO INFANTIL - 

 
 COMPOSTO POR:  

 120 (CENTO E VINTE) LIVROS INFANTIS PARA 
CRIANÇAS COM ATÉ 10 ANOS DIVIDIDOS NOS 
SEGUINTES TEMAS: LIVROS POP-UP E 3D, 
LIVROS CARTONADOS, LIVROS SONOROS, 

Und 05 
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LIVROS CLÁSSICOS INFANTIS, LIVROS COM 
TEXTURAS, LIVROS COM DEDOCHES, LIVROS 
COM ABAS. 
 

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO:  

 01(UM) BAÚ: QUADRADO EM MADEIRA MDF 
COM 4 RODAS DE SILICONE E TAMPA COM 
SISTEMA DE AMORTECIMENTO MEDIDAS DO 
PRODUTO: ALTURA: 72 CM 
LARGURA/PROFUNDIDADE: 44 CM 
COMPRIMENTO: 79 CM. BRANCO 15MM, FITA DE 
BORDA PVC, RODIZIO TRANSPARENTE EM GEL, 
TAMPA COM 1 PISTÃO A GÁS E DOBRADIÇAS 
METÁLICAS.  
 

 12 (DOZE) CAMAS EMPILHÁVEIS IDEAL PARA 
CRIANÇAS DE 2 A 6 ANOS MEDIDAS 
APROXIMADAS 133 X 54 X 14 CM, 4 TUBOS DE 
ALUMÍNIO, 4 SUPORTES ESTRUTURAIS 
INJETADOS EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA,1 
TECIDO PLÁSTICO LAVÁVEL COM FECHO DE 
VELCRO.  

 

 03(TRÊS) PUFFS INFANTIS INFLÁVEIS COM 
PELÚCIA DE BICHO FAIXA ETÁRIA A PARTIR DE 1 
ANO, ALTURA: 0,30 CM, LARGURA 0,50 CM.  

 

 01 (UM) TAPETE ECOLÓGICO: ENCANTE AS 
CRIANÇAS COM OS PERSONAGENS DOS 
CONTOS CLÁSSICOS, JOÃO E MARIA, 
CHAPEUZINHO VERMELHO, JOÃO E O PÉ DE 
FEIJÃO, CACHINHOS DOURADOS, O TAPETE É 
COMPOSTO DE 8 PEÇAS DE E.V.A COM CENÁRIO 
DAS HISTÓRIAS, PODENDO SER MONTADO 
HORIZONTAL OU VERTICALMENTE, OS 
PERSONAGENS POSSUEM VELCRO PARA 
SEREM FIXADOS NO TAPETE NO MOMENTO DA 
CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS. 

 

 01 (UM) MANUAL DE ORIENTAÇÃO 
PEDAGÓGICA PARA UTILIZAÇÃO DO CONJUNTO. 
APRESENTANDO TODOS OS ASPECTOS 
TÉCNICOS E DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. 
DEVE ACOMPANHAR PROCESSO DE FORMAÇÃO 
INICIAL PARA OS PROFESSORES QUE FARÃO 
USO DOS RECURSOS, NA MODALIDADE ONLINE 
OU PRESENCIAL, EM LOCAL DEFINIDO PELO 
ÓRGÃO ADQUIRENTE, ABORDANDO SEUS 
ASPECTOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS E 
METODOLÓGICOS. COM CARGA HORÁRIA 
MÍNIMA DE 05 HORAS. 

3 

 
BIBLIOTECA MÓVEL LITERÁRIA 

 
 ACERVO COMPOSTO POR: 
 

 60 (SESSENTA) TÍTULOS INFANTIS: LIVROS COM 
TEMÁTICAS EDUCATIVAS COM LITERATURA 
NACIONAL E INTERNACIONAL, LIVROS 
CARTONADOS, LIVROS POP-UP’S, LIVROS 3D, 
DIRECIONADOS A CRIANÇAS DE 5 A 10 ANOS. 

Und 05 
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CLÁSSICOS INFANTIS, LIVROS EDUCATIVOS E 
LIVROS SELECIONADOS COM TEMAS 
TRANSVERSAIS.  

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO:  

 01 (UMA) ESTANTE MÓVEL EM FORMATO DE 
TRENZINHO, RODINHAS DE SILICONE E COM 
CONTONEIRAS EM ALUMÍNIO (ANTI-CORTE) 
PARA APOIO DOS LIVROS. COR: BRANCA, 
PINTURA TEXTURIZADA. MATERIAL: MDF NEVE 
LACCA MEDIDAS DO PRODUTO: ALTURA: 0,91 
LARGURA: 0,60CM COMPRIMENTO: 1,00 M  
 

 01(UM) CONJUNTO COM 06 JOGOS 
PEDAGÓGICOS EDUCATIVOS DE INCLUSÃO.  

 

 01 (UM) MANUAL DE ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA 
PARA UTILIZAÇÃO DO CONJUNTO. 
APRESENTANDO TODOS OS ASPECTOS 
TÉCNICOS E DIDÁTICOS DO EQUIPAMENTO. 
DEVE ACOMPANHAR PROCESSO DE FORMAÇÃO 
INICIAL PARA OS PROFESSORES QUE FARÃO 
USO DOS RECURSOS, NA MODALIDADE ONLINE 
OU PRESENCIAL, EM LOCAL DEFINIDO PELO 
ÓRGÃO ADQUIRENTE, ABORDANDO SEUS 
ASPECTOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS E 
METODOLÓGICOS. COM CARGA HORÁRIA 
MÍNIMA DE 05 HORAS.     

 
 

5.2 - Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o prazo 
para pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização dessa 
documentação.  
5.3 - O pagamento, observará a ordem cronológica, considerada a partir do recebimento das 
respectivas Notas Fiscais, devidamente instruída e apta para liquidação e pagamento, cumpridas 
às obrigações contratuais e nos termos da proposta apresentada. O pagamento obedecerá a 
ordem cronológica, exceto os pagamentos decorrentes de cumprimento de ordens judiciais, 
parcerias celebradas com o Terceiro Setor, consignações em pagamento, recolhimento de 
encargos e tributos, bem como os recursos repassados pela Municipalidade para cumprimento 
de planos de trabalho previamente estabelecidos pelo Poder Público. 
5.4 - Previsão Orçamentária: 

0901 – Secretaria Municipal de Educação 
12.365.0019.2.076 – Manutenção de Educação Infantil – Creche 
12.361.0019.2.058 – Manutenção de Programa Salário Educação 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 
Fonte: 15001001 – Receita de Impostos e Trans. Educação 
Fonte: 15690000 – Outras transferências do FNDE 
Fonte: 15500000 – Transferência do Salário Educação 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

6.1. A contratada deverá fornecer os produtos de acordo com a solicitação da contratante, 
através de ordem de fornecimento, consubstanciadas em ofício que deverão conter data de 
expedição, quantidade pretendida, local e prazo para entrega, preços unitários e total, carimbo e 
assinatura do responsável pela requisição.  
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6.2. Entregar o objeto descrito neste instrumento, na forma e prazo acima estabelecidos, 
mediante apresentação da Notas Fiscais devidamente preenchidas, constando detalhadamente 
as informações necessárias, conforme proposta da empresa contratada; 
6.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições físicas, em estrita observância às 
especificações deste Termo de Referência; 
6.4. Assumir a responsabilidade por toda a logística de entrega; 
6.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais 
resultantes da execução do contrato; 
6.6. Entregar o objeto do contrato nas condições pactuadas neste documento; 
6.7. Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 
Contratante na entrega do objeto; 
6.8. Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, quanto da execução do contrato; 
6.9. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
6.10. Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a 
vigência do contrato; 
6.11. Cumprir as demais disposições contidas neste instrumento; 
6.12. Garantir a qualidade dos produtos e a regularidade do fornecimento; 
6.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação;  
6.14. Responsabilizar-se, integralmente pela entrega do objeto, conforme legislação vigente. 
6.15. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº. 14.133/2021 e 
demais legislações pertinentes. 
6.16. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.  
6.17. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Capanema para adoção dos 
requerimentos para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
6.18. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro 
feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
6.19. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, para cumprimento da garantia contratual. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 É de responsabilidade da Contratante, receber o objeto no prazo e condições estabelecidas 
no Termo de Referência; 
7.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 
provisoriamente com as especificações constantes neste instrumento e na proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  
7.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
7.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais 
de contrato; 
7.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos neste instrumento;  
7.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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7.7 Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota 
Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências 
da contratação; 
7.8 Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no 
cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA REPACTUAÇÃO 

8.1 - Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada 
no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, 
competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando 
memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da 
CONTRATANTE. 

8.2 - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

8.3 - Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

8.4 - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:  

8.4.1 - Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, 
vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida 
pelo contrato; 

8.4.2 - Para custos decorrentes de mercado, sujeitos à variação de preços do mercado 
(insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das 
propostas constante do Edital.  

8.5 - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da 
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se 
como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente 
daquela em que celebrada ou apostilada.  

8.6 - O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos 
de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento 
da vigência do contrato, caso não haja prorrogação, sendo que a solicitação deverá estar 
acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da 
planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa 
que fundamenta a repactuação. 

8.7 - Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

8.7.1 - Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, 
contado: 

8.7.1.1 - Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 
custos decorrentes de mão de obra;  
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8.7.1.2 - Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em 
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado. 

8.8 - Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE 
ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo 
de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se 
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

8.9 - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 
normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

8.10 - A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos 
que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos 
não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  

8.11 - Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação 
de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da 
categoria profissional abrangida pelo contrato.  

8.12 - Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à 
variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo 
aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento pela variação do IPC-
FIPE, com base na seguinte fórmula: 
 

𝑅 = Po × [( IPC ) -1] 
                 IPCo 
 
Onde: 
R = Parcela de reajuste; 
Po = Preço inicial do item no mês de referência dos preços ou preço do item no mês de 
aplicação do último reajuste; 
IPC/IPCo= variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de 
referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.  
 

8.12.1 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  

 

8.12.2 - Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, 
obrigatoriamente, o definitivo.  

 

8.12.3 - Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  

 

8.12.4 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por 
meio de termo aditivo.  
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8.12.5 - Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a 
CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que 
justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos 
valores correspondentes da planilha contratual.  
 

8.13 - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte:  

8.13.1 - A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;   
8.13.2 - Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou   
8.13.3 - Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma 
de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência 
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.  
 

8.14 - Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.  
 

8.15 - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos, conforme 
item 8.1.  

8.15.1 - O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA 
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a 
comprovação da variação dos custos.  
 

8.16 - As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento 
ao contrato.  
 

8.17 - O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 
modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado. 
 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES.  

9.1 - O contrato será rescindido, de pleno direito, independentemente de procedimento judicial e 
do pagamento de indenização, nos casos de falência, insolvência civil, concordata, liquidação 
judicial ou extrajudicial, dissolução, alteração ou modificação da finalidade ou estrutura da 
CONTRATADA, de forma que prejudique a execução do objeto, de qualquer outro fato impeditivo 
da continuidade da sua execução, ou, ainda, na hipótese de sua cessão ou transferência, total 
ou parcial, a terceiros. A inexecução total ou parcial do contrato ou o descumprimento de 
quaisquer obrigações ensejará sua rescisão, nos casos enumerados na Lei Federal nº 14.133/21, 
em sua redação atual.  

9.2 - A CONTRATADA sujeita-se às sanções previstas na Lei Federal 14.133/21, nos termos 
previstos no instrumento editalício. 

9.3 - A aplicação de uma das sanções não implica a exclusão de outras previstas na legislação 
vigente. 

9.4 - As sanções dispostas poderão ser aplicadas à CONTRATADA, conforme o caso, em 
conformidade com osArts. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alte rações, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.5 - A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 
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I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando  
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
9.5.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 
 
9.6 - Serão aplicadas, conforme o caso, ao responsável pelas infrações administrativas, as 
seguintes sanções: 
I – Advertência; 
II – Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
8.7 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
  
9.8 - A sanção de Advertência será aplicada exclusivamente quando a Contratada der causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

9.9 - As Multas, não poderão ser inferiores a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada 
ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 8.5. 
9.10 - Sem prejuízo das demais infrações administrativas previstas no item 8.5, a não\ 
observância das cláusulas contratuais sujeitará, cumulativamente, a CONTRATADA às 
seguintes multas: 8.11 - 5% (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por 
desatendimento de qualquer cláusula contratual.  

9.12 - 0,5% (cinco décimos percentuais) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso 
na entrega ou na execução do objeto.  

9.13 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 8.5, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
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no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

9.14 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 8.5, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo 
item, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 8.13, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos.  

9.15 - A aplicação das Sanções somente ocorrerá depois de assegurado o contraditório e a 
prévia defesa, nos termos da legislação vigente.  

9.16 - Até a decisão final transitada em julgado, nenhum numerário apurado referente à sanção 
será retida, sendo que após, o montante da multa poderá, ser compensado dos valores de 
pagamento devido ao fornecedor. 

9.17 - As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE. 
9.18 - As multas, calculadas como acima, poderão ser deduzidas, até seu valor total, de 
quaisquer pagamentos devidos à CONTRATADA, ou deduzidas de eventual garantia de 
contrato. Poderão, alternativamente, ser inscritas em Dívida Ativa para cobrança executiva ou 
cobradas judicialmente. 
9.19 - As decisões relacionadas à multas, penalidades e advertências, bem como as 
notificações dessas decisões, serão publicadas em diário oficial do município e encaminhadas 
via correios para as empresas sancionadas, garantindo o direito de ampla defesa, a contar da 
confirmação de recebimento da decisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, E DAS 
TOLERÂNCIAS.  

10.1 - Os direitos e as responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas desta 
avença e do regime de direito público a que a mesma está submetida, na forma da legislação de 
regência.  
10.2 - Se uma das partes, em benefício da outra, ainda que por omissão, permitir a inobservância, 
no todo ou em parte, de cláusulas e condições do presente contrato, seus anexos e termos 
aditivos, tal fato não poderá liberar, desonerar, alterar ou prejudicar essas cláusulas e condições, 
as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO. 

11.1 - A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral dos serviços contratados, podendo, para 
esse fim, designar prepostos, aos quais a CONTRATADA ficará obrigada a permitir e facilitar, a 
qualquer tempo, a fiscalização dos mesmos, facultando-lhe o livre acesso aos seus depósitos e 
instalações, bem como a todos os registros e documentos pertinentes com o objeto ora 
contratado, sem que essa fiscalização importe, a qualquer título, em responsabilidade por parte 
da CONTRATANTE.  
11.2 - A fiscalização verificará o cumprimento das especificações e a aplicação dos métodos 
construtivos e ensaios pertinentes, bem como a quantidade, qualidade e aceitabilidade dos 
serviços executados. 
11.3 - A fiscalização poderá sustar qualquer trabalho que esteja em desacordo com o disposto 
neste contrato. 
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11.4 - Fica acordado que a fiscalização não terá qualquer poder para eximir a CONTRATADA de 
qualquer obrigação prevista neste contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATO 

12.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  
12.1.1 Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas  
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  
12.1.2 Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
12.1.3 Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 
12.1.4 Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
12.1.5 Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 
do contrato; 
12.1.6 Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
12.1.7 Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
12.1.8 Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
12.1.9 Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social e para Aprendiz ou para aprendiz. 
 
12.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
12.2.1 Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
12.2.2 Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses; 
12.2.3 Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
12.2.4 Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
12.2.5 Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de 
áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
 
12.3 Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser notificados pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais. 
 
12.4 A extinção do contrato poderá ser: 
12.4.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
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12.4.2 Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
12.4.3 Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
12.5 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 
e reduzidas a termo no respectivo processo. 
 

12.6 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
12.6.1 Devolução da garantia; 
12.6.2 Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
12.6.3 Pagamento do custo da desmobilização. 
 

12.7 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 
das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 
12.7.1 Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 
12.7.2 Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
12.7.3 Execução da garantia contratual para: 
12.7.3.1 Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
12.7.3.2 Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
12.7.3.3 Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
12.7.3.4 Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível; 
 

12.8 Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA, NOS TERMOS DO CAPÍTULO II DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133/21. 

13.1 - A DETENTORA fica dispensada, neste ato, da prestação das garantias previstas no 
Capítulo II da Lei Federal nº 14.133/21, em sua redação atual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA NOMEAÇÃO 

14.1 – Fica designado o servidor _______, responsável pelo Setor de _______, para 
acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do contrato, para fins do disposto na Lei Federal 
14.133/21, em sua redação atual, responsabilizando-se pelo recebimento e conferência do objeto 
do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO 

15.1 – Aplicam-se à execução deste contrato, especialmente aos casos omissos, as normas 
emanadas da Lei Federal 14.133/21 e seus atos regulamentadores, e demais normas 
pertinentes, da Lei Complementar Federal 123/06, alterada pelas Leis Complementares 147/14, 
155/16, em suas redações atuais, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
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15.1 – As partes elegem o foro da CONTRATANTE, com renúncia expressa a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente contrato e que 
não possa ser resolvida de comum acordo 
entre as mesmas. 

 
E, por assim estarem justas e contratadas as partes, mutuamente obrigadas, assinam o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença 
das testemunhas abaixo. 

Capanema/PA,___ de ____________ de 2024. 
 
 
 

CONTRATANTE 
 
 
 

CONTRATADA 
 

 
Testemunhas: 
 
 
_________________ 
 
 
_________________ 
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